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Língua Portuguesa

A ortografia oficial da língua portuguesa trata das regras que orientam a escrita correta das palavras, ga-
rantindo a padronização e a clareza na comunicação. Essas normas são fundamentais para a uniformidade da 
língua escrita, tanto em contextos formais quanto informais. Ao longo do tempo, o português passou por diver-
sas reformas ortográficas, sendo a mais recente o Novo Acordo Ortográfico, que trouxe algumas mudanças na 
grafia de palavras e na inclusão de certas letras no alfabeto oficial.

Aprender a ortografia correta de uma língua exige prática, e a leitura é uma das ferramentas mais eficazes 
para alcançar esse objetivo. A leitura regular não apenas amplia o vocabulário, mas também auxilia na me-
morização das grafias, uma vez que expõe o leitor a diferentes padrões e contextos. No entanto, apesar da 
existência de regras claras, a ortografia do português é repleta de exceções, exigindo atenção redobrada dos 
falantes.

Neste texto, serão abordadas as principais regras ortográficas do português, com destaque para dúvidas 
comuns entre os falantes. Desde o uso das letras do alfabeto até as regras para o emprego de X, S e Z, ve-
remos como essas normas são aplicadas e quais são os erros mais frequentes. Além disso, exploraremos a 
distinção entre parônimos e homônimos, palavras que, por sua semelhança gráfica ou sonora, costumam cau-
sar confusão.

O Alfabeto na Língua Portuguesa
O alfabeto da língua portuguesa é composto por 26 letras, sendo que cada uma possui um som e uma 

função específica na formação de palavras. Essas letras estão divididas em dois grupos principais: vogais e 
consoantes. As vogais são cinco: A, E, I, O, U, enquanto as demais letras do alfabeto são classificadas como 
consoantes.

A principal função das vogais é servir de núcleo das sílabas, enquanto as consoantes têm a função de 
apoiar as vogais na formação de sílabas e palavras. Essa divisão permite uma vasta combinação de sons, o 
que torna o português uma língua rica e complexa em termos de fonologia e grafia.

 ▸ Inclusão das Letras K, W e Y
Com a implementação do Novo Acordo Ortográfico, assinado pelos países lusófonos em 1990 e efetivado 

em 2009, houve a reintrodução das letras K, W e Y no alfabeto oficial da língua portuguesa. Essas letras, que 
anteriormente eram consideradas estranhas ao alfabeto, passaram a ser aceitas oficialmente em determinadas 
circunstâncias específicas.

As letras K, W e Y são utilizadas em:

 ▪ Nomes próprios estrangeiros: Ex.: Kátia, William, Yakov.

 ▪ Abreviaturas e símbolos internacionais: Ex.: km (quilômetro), watts (W).

O objetivo dessa inclusão foi alinhar a ortografia portuguesa com o uso global dessas letras em contextos 
internacionais, especialmente para garantir a correta grafia de nomes e símbolos que fazem parte da cultura e 
ciência contemporâneas.

 ▸Relevância do Alfabeto para a Ortografia
Compreender o alfabeto e suas características é o primeiro passo para dominar a ortografia oficial. A com-

binação correta das letras, assim como o reconhecimento dos sons que elas representam, é fundamental para 
escrever com precisão. A distinção entre vogais e consoantes e o uso adequado das letras adicionadas pelo 
Acordo Ortográfico são pilares essenciais para evitar erros na grafia de palavras.

A familiaridade com o alfabeto também ajuda a identificar casos de empréstimos linguísticos e termos 
estrangeiros que foram incorporados ao português, reforçando a necessidade de se adaptar às mudanças or-
tográficas que ocorrem com o tempo.
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Raciocínio Lógico-Matemático

A lógica proposicional é baseada justamente nas proposições e suas relações. Podemos ter dois tipos de 
proposições, simples ou composta.

Em geral, uma proposição simples não utiliza conectivos (e; ou; se; se, e somente se). Enquanto a proposi-
ção composta é formada por duas ou mais proposições simples ligadas por esses conectivos.

Mas às vezes uma proposição composta é de difícil análise. “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o 
Real”.  Se Carlos não for professor e a moeda do Brasil for o real, a proposição composta é verdadeira ou falsa? 
Temos uma proposição verdadeira e falsa? Como podemos lidar com isso?

A melhor maneira de analisar estas proposições compostas é através de tabelas-verdade.

A tabela-verdade é montada com todas as possibilidades que uma proposição pode assumir e suas com-
binações. Se quiséssemos saber sobre uma proposição e sua negativa, teríamos a seguinte tabela-verdade:

p ~p
V F
F V

A tabela-verdade de uma conjunção (p ^ q) é a seguinte:

p q p ^ q
V V V
V F F
F V F
F F F

Todas as tabelas-verdade são as seguintes:

p q p ^ q p v q p -> q p ⇔q p v. q
V V V V V V F
V F F V F F V
F V F V V F V
F F F F V V F

Note que quando tínhamos uma proposição, nossA tabela-verdade resultou em uma tabela com 2 linhas e 
quando tínhamos duas proposições nossa tabela era composta por 4 linhas.

A fórmula para o número de linhas se dá através de 2^n, onde n é o número de proposições.
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Noções de Estatística e Análise de Dados

População e amostra

 ▪  População: é o conjunto de todas as unidades sobre as quais há o interesse de investigar uma ou mais 
características.

 ▪  Amostra: é um subconjunto das unidades que constituem a população. A caracterização da população é 
feita em função de um problema a ser estudado.

Variáveis e suas classificações
 ▪  Qualitativas – quando seus valores são expressos por atributos: sexo (masculino ou feminino), cor da 

pele, entre outros. Dizemos que estamos qualificando.

 ▪  Variáveis nominais: são aquelas definidas por “nomes”, não podendo ser colocadas em uma ordem 
crescente. 

 ▪  Variáveis ordinais: são aquelas que podem ser colocadas em uma ordem crescente, mas não é possível 
(ou não faz sentido) calcular a diferença entre um valor e o seguinte. 

 ▪  Quantitativas – quando seus valores são expressos em números (salários dos operários, idade dos alu-
nos, etc). Uma variável quantitativa que pode assumir qualquer valor entre dois limites recebe o nome de 
variável contínua; e uma variável que só pode assumir valores pertencentes a um conjunto enumerável 
recebe o nome de variável discreta.
 ▪  Variáveis intervalares: são aquelas que podem ser colocadas em uma ordem crescente, e é possível cal-

cular a diferença entre um valor e o seguinte. 

DISTRIBUIÇÃO DE FREQUÊNCIAS: FREQUÊNCIAS ABSOLUTA, RELATIVA E 
ACUMULADA

Distribuição de frequências: absoluta, relativa, acumulada
Frequência absoluta e Histograma1

Quando trabalhamos com um grande quantitativo de dados, passamos a trabalhar com os dados agru-
pados. Então fazemos uso das tabelas de distribuição de frequência, entre outros recursos que facilitarão a 
compreensão dos dados.

Na distribuição de frequência listamos todos os valores coletados, um em cada linha, marcam‐se as ve-
zes em que eles aparecem, incluindo as repetições, e conta‐se a quantidade de ocorrências de cada valor. Por 
este motivo, tabelas que apresentam valores e suas ocorrências denominam‐se distribuição de frequências.

O termo “frequência” indica o número de vezes que um dado aparece numa observação estatística. 

1  Associação Educacional Dom Bosco - Estatística e probabilidade - Uanderson Rebula de Oliveira
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Noções de Contabilidade e Análise Financeira

Conceito e objeto da contabilidade

 ▸Conceito

Ciência social aplicada
A contabilidade é a ciência social aplicada que estuda, registra, controla e interpreta os fatos que modificam 

a situação patrimonial de uma entidade, produzindo informações para orientar decisões. Sua natureza social 
decorre do fato de tratar de fenômenos criados pela atividade humana, como trocas, contratos, investimentos 
e obrigações, e não de leis naturais imutáveis. Sua natureza aplicada resulta do compromisso com problemas 
concretos, como saber quanto uma organização possui, quanto deve e quanto ganhou em determinado período.

Como área de conhecimento, a contabilidade combina teoria e técnica. A teoria fornece conceitos, princípios 
e critérios de reconhecimento e mensuração. A técnica oferece procedimentos de escrituração, de apuração de 
resultados, de elaboração de demonstrações e de análise. Nenhuma das duas dispensa a outra: técnicas sem 
fundamento conceitual produzem números sem significado, e conceitos sem técnica não chegam a produzir 
informação utilizável.

Contabilidade como sistema de informação
Sob outro prisma, a contabilidade funciona como um sistema que capta dados econômicos, transforma-

os por meio de registros e classificações e os comunica a quem deles necessita. Esse processamento segue 
métodos uniformes, que asseguram comparação no tempo e entre entidades. O resultado se materializa em 
relatórios como o balanço patrimonial, a demonstração do resultado e a demonstração dos fluxos de caixa, 
além de notas explicativas que detalham critérios e riscos.

Em razão dessa dupla natureza, a contabilidade se distingue de outras disciplinas que também tratam 
de dinheiro. A economia examina o comportamento de mercados e agentes em escala ampla, enquanto a 
contabilidade mensura e registra a situação de cada entidade individualmente. O direito estabelece regras que 
disciplinam direitos e deveres, e a contabilidade traduz seus efeitos econômicos em valores.

 ▸Objeto

O patrimônio como foco de estudo
O objeto da contabilidade é o patrimônio, entendido como o conjunto de bens, direitos e obrigações de 

uma entidade, avaliável em moeda. Os bens e direitos formam o ativo, as obrigações formam o passivo, e a 
diferença entre eles constitui o patrimônio líquido. Essa relação é expressa pela equação fundamental A = P + 
PL, na qual A representa o ativo, P o passivo e PL o patrimônio líquido.

Um exemplo hipotético torna a equação concreta. Se uma entidade possui ativo de R$ 250.000,00 e passivo 
de R$ 90.000,00, seu patrimônio líquido é de R$ 160.000,00, pois 250.000 menos 90.000 resulta em 160.000. 
Caso ela contraia nova dívida de R$ 40.000,00 para adquirir um equipamento do mesmo valor, o ativo passa 
a R$ 290.000,00, o passivo a R$ 130.000,00 e o patrimônio líquido permanece em R$ 160.000,00, o que 
demonstra que operações de financiamento alteram a estrutura sem alterar a riqueza líquida.

Além de compor o objeto, o patrimônio possui aspectos qualitativos e quantitativos. O aspecto quantitativo 
é a soma dos valores monetários de seus elementos. O aspecto qualitativo é a natureza desses elementos: 
dinheiro, estoques, imóveis, créditos, dívidas com fornecedores, empréstimos bancários. A contabilidade 
consegue expressar ambos ao agrupar elementos semelhantes em contas e ao apresentá-los em ordem de 
liquidez e de exigibilidade, o que permite ao leitor perceber não apenas o tamanho do patrimônio, mas também 
sua composição.
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Noções de Informática

Interface, área de trabalho e organização das janelas

 ▸Elementos fundamentais da interface gráfica
O Windows 11 utiliza uma interface gráfica baseada em janelas, ícones, menus, caixas de diálogo e painéis. 

A área de trabalho funciona como superfície de acesso a arquivos, pastas, atalhos e recursos do sistema. Seu 
plano de fundo pode ser personalizado, e os ícones visíveis dependem das escolhas do usuário. Um atalho é 
uma referência para outro objeto, como programa, arquivo ou pasta; excluir o atalho não apaga, por si só, o 
objeto original. Essa diferença separa organização visual de armazenamento efetivo de dados.

Seleção, abertura e menus de contexto
O mouse permite apontar, selecionar, abrir e arrastar objetos. Um clique com o botão esquerdo normalmente 

seleciona; o duplo clique costuma abrir; o botão direito apresenta um menu relacionado ao item; e a roda de 
rolagem desloca o conteúdo. Pelo teclado, Tab move o foco entre controles, Enter aciona o elemento focalizado, 
Esc fecha ou cancela certas interfaces temporárias e as teclas de direção percorrem opções. Em listas, Ctrl 
auxilia a selecionar itens separados e Shift permite selecionar um intervalo contínuo. Arrastar um arquivo pode 
produzir efeitos diferentes conforme origem, destino e teclas modificadoras, por isso o local final deve ser 
conferido.

 ▸Menu Iniciar, barra de tarefas e central de notificações
O menu Iniciar concentra acesso a aplicativos, pesquisa, itens fixados, recursos da conta e comandos de 

energia. Pode ser aberto pela tecla Windows ou pelo botão correspondente. A pesquisa localiza programas, 
arquivos e configurações por palavras digitadas. A barra de tarefas permite iniciar aplicativos fixados, alternar 
entre janelas abertas e acessar recursos do sistema. Também pode reunir Pesquisa, Visão de Tarefas e bandeja 
do sistema. No Windows 11, o alinhamento central dos ícones é comum por padrão, embora possa ser alterado 
nas opções de personalização.

Notificações e configurações rápidas
A central de notificações reúne avisos do sistema e de aplicativos. Windows + N abre a central e o calendário, 

permitindo consultar mensagens pendentes. Windows + A abre as Configurações Rápidas, área distinta para 
controles frequentes como rede, volume e brilho quando o dispositivo oferece esse ajuste. O comportamento 
dos avisos pode ser alterado em Configurações > Sistema > Notificações.

A tabela diferencia componentes próximos visualmente, mas com funções próprias.

Elemento Finalidade principal Exemplo de uso

Menu Iniciar Localizar e iniciar recursos Abrir Configurações ou pesquisar um 
aplicativo

Barra de tarefas Alternar entre janelas e itens 
fixados Retornar a um programa aberto

Central de notificações Concentrar alertas e mensagens Consultar um aviso já exibido

Configurações Rápidas Alterar controles frequentes Trocar a rede Wi-Fi ou ajustar o 
volume

A comparação mostra que a barra de tarefas funciona como base de navegação, o Iniciar como porta de 
acesso, a central como repositório de avisos e as Configurações Rápidas como painel de comandos imediatos. 
Identificar essa finalidade evita procurar controles no local errado.
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Direito Constitucional

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, ca-

racteriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua 
normatização e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
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Direito Administrativo

Administração pública

 ▸Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade que o Estado pratica sob regime público, 

para a realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e estrito, além disso, é conceituada por Di 
Pietro (2009, p. 57), como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime jurídico total 
ou parcialmente público, para a consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a Administração Pública é subdividida em órgãos 
governamentais e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, sendo ainda subdividida 
pela sua função política e administrativa em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos 
que praticam funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também na atividade exercida 
por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO Sentido amplo {órgãos governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e agentes 
públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e administrativa}.
SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da 
Administração que são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do desenvolvimento dos entes e pessoas que exer-
cem funções de utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público:  resume-se em toda atividade que a Administração Pública executa, de forma direta 
ou indireta, para satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o regime jurídico e com pre-
dominância pública. O serviço público também regula a atividade permanente de edição de atos normativos e 
concretos sobre atividades públicas e privadas, de forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas de governo e desempenhar a função adminis-
trativa em favor do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom andamento da Administração 
Pública como um todo com o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando sempre o interesse 
público.

A Administração Pública também possui elementos que a compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito 
público e de direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a função administrativa 
estatal.
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Direito Humanos

Os direitos humanos são direitos inerentes a todos os seres humanos, independentemente de raça, sexo, 
nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer outra condição. Estes direitos são interdependentes, inter-
-relacionados e indivisíveis, abrangendo direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais. A ideia central 
é que todas as pessoas têm direitos simplesmente por serem humanas, e esses direitos são protegidos como 
uma expressão legal e ética de respeito pela dignidade humana.

Terminologia
A terminologia em direitos humanos pode variar, mas os conceitos fundamentais permanecem consistentes. 

“Direitos humanos” refere-se aos direitos inalienáveis de todos os indivíduos. Termos como “liberdades funda-
mentais” destacam a liberdade essencial do indivíduo frente ao Estado. “Direitos civis” focam nos direitos legais 
e políticos, enquanto “direitos econômicos, sociais e culturais” abrangem aspectos como educação, saúde e 
cultura.

Estrutura Normativa
A estrutura normativa dos direitos humanos é formada por um conjunto de tratados internacionais, decla-

rações, leis e jurisprudências que definem e regulam esses direitos. Esses documentos incluem a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948, Pactos Internacionais sobre Direitos Civis e Políticos e sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, e convenções sobre temas específicos como tortura e discriminação racial. 
Estes instrumentos formam uma estrutura legal global que orienta os países na implementação dos direitos 
humanos.

Fundamento
O fundamento dos direitos humanos está na dignidade inerente a cada ser humano. Esta noção é o alicerce 

ético e filosófico que justifica a existência e a universalidade dos direitos humanos, indicando que todos têm 
direitos pelo simples fato de serem humanos. Historicamente, esse conceito foi influenciado por várias tradições 
jurídicas e filosóficas, incluindo o iluminismo europeu e movimentos sociais ao longo dos séculos.

Classificação
Os direitos humanos são comumente classificados em três ‘gerações’:

 ▪  Primeira Geração: Direitos civis e políticos, como liberdade de expressão e direito a um julgamento justo.

 ▪  Segunda Geração: Direitos econômicos, sociais e culturais, como o direito à educação e à saúde.

 ▪  Terceira Geração: Direitos de solidariedade ou direitos coletivos, como o direito a um meio ambiente 
saudável e o direito ao desenvolvimento.

Especificidades
Cada categoria de direitos tem suas especificidades. Os direitos civis e políticos exigem principalmente a 

abstenção do Estado (não interferência), enquanto os direitos econômicos, sociais e culturais frequentemente 
requerem ação positiva do Estado (provisão). Os direitos de terceira geração, sendo coletivos, focam na coo-
peração internacional e na responsabilidade compartilhada. A especificidade também se manifesta na forma 
como os direitos são implementados e garantidos, variando conforme o contexto cultural, social e político de 
cada país.

A Teoria  Geral dos Direitos Humanos oferece um entendimento abrangente e profundo sobre os direitos 
inalienáveis de todos os seres humanos. Ela engloba desde o conceito fundamental, que enfatiza a dignidade 
humana universal, até as complexidades da estrutura normativa global e as especificidades de diferentes cate-
gorias de direitos. Ao compreender estas facetas - o conceito, terminologia, estrutura normativa, fundamentos, 
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História do Amapá

Povos originários e colonização da região amapaense

 ▸Os povos indígenas pré-coloniais e a organização do território
Antes da chegada dos europeus, a faixa de terra situada entre o baixo curso do rio Amazonas e o rio 

Oiapoque já era ocupada por diferentes povos indígenas, organizados em aldeias distribuídas ao longo dos 
rios, dos igarapés e da costa atlântica. Essas populações desenvolveram formas próprias de manejo dos 
recursos naturais, com roçados de mandioca, pesca fluvial e marítima, coleta de frutos e caça, além de redes 
de troca que ligavam grupos do litoral aos do interior florestal. A diversidade linguística e cultural encontrada 
pelos primeiros viajantes europeus indica uma ocupação humana antiga e consolidada, marcada por relações 
de aliança e de conflito entre diferentes etnias, o que moldou a distribuição territorial observada nos séculos 
seguintes.

Etnias e organização social anterior ao contato colonial
Entre os grupos indígenas historicamente associados à região amapaense destacam-se os Aruã, hoje 

extintos enquanto grupo étnico diferenciado, os Palikur, presentes até a atualidade no extremo norte do estado, 
e os Maracá-Cunani e Tucujú, também extintos como unidades étnicas autônomas. Do ponto de vista linguístico, 
esses povos vinculam-se principalmente aos troncos aruaque e caribe, famílias linguísticas amplamente 
distribuídas pela Amazônia e pelo Caribe continental, o que sugere movimentos migratórios antigos e conexões 
culturais com populações de áreas muito distantes do Amapá atual. A organização social desses grupos 
baseava-se em unidades familiares extensas, lideranças reconhecidas por prestígio e conhecimento ritual, e 
uma relação estreita com o ambiente fluvial e estuarino, que fornecia tanto alimento quanto as principais vias 
de deslocamento e comunicação entre aldeias.

Vestígios arqueológicos e a antiguidade da ocupação humana
A profundidade histórica dessa ocupação é atestada por sítios arqueológicos como o Parque Arqueológico 

do Solstício, localizado no município de Calçoene, onde alinhamentos de blocos de rocha associados 
a observações astronômicas indicam conhecimentos apurados sobre os ciclos solares, com datações que 
remontam a pelo menos dois mil anos. Nesse mesmo eixo cultural encontram-se vestígios cerâmicos vinculados 
à tradição Maracá-Cunani, com urnas funerárias e peças decoradas que documentam práticas mortuárias 
complexas e uma produção material sofisticada. Esses achados permitem reconstituir uma paisagem amazônica 
densamente povoada antes da chegada europeia, em contraste com a imagem, hoje superada, de uma região 
pouco habitada, e ajudam a explicar por que a posse desse território se tornou, mais tarde, objeto de disputa 
entre potências coloniais interessadas em suas rotas fluviais e em seus recursos.

 ▸A disputa colonial entre Portugal e França pelo Cabo Norte

A presença estrangeira e a expulsão de holandeses e ingleses
Ao longo do século XVII, a região conhecida como Cabo Norte, situada entre a foz do Amazonas e a 

Guiana, atraiu tentativas de ocupação por parte de holandeses e ingleses, interessados no comércio de 
produtos florestais e na exploração de mão de obra indígena. A Coroa portuguesa reagiu a essa presença com 
expedições militares destinadas a garantir o controle exclusivo da foz amazônica, entre as quais se destacam 
as campanhas conduzidas por Luís Aranha de Vasconcelos e por Bento Maciel Parente entre 1623 e 1625, 
responsáveis pela destruição de fortificações estrangeiras instaladas na área. Como reconhecimento por esses 
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Geografia do Amapá

Localização, organização territorial e política do Amapá

 ▸ Localização, limites e divisão territorial
O Amapá situa-se no extremo norte da região Norte do Brasil, ocupando uma área de aproximadamente 

cento e quarenta e dois mil quilômetros quadrados, comparável em extensão a alguns países de porte médio. O 
estado faz fronteira com o Pará a oeste e ao sul, com a Guiana Francesa ao norte, com o Suriname a noroeste 
e é banhado pelo oceano Atlântico e pela foz do rio Amazonas a leste, o que confere a esse território uma 
dupla condição, de fronteira internacional terrestre e de fronteira marítima e fluvial. Essa posição geográfica é 
reforçada por um elemento simbólico particular, a passagem exata da linha do Equador pela capital Macapá, 
assinalada desde 1987 pelo monumento conhecido como Marco Zero do Equador, um obelisco de trinta metros 
de altura cuja abertura circular superior projeta, durante os equinócios de março e setembro, a sombra do sol 
diretamente sobre o eixo da linha imaginária.

Localização do estado do Amapá no território brasileiro1

Divisão municipal e a reorganização das regiões geográficas
Administrativamente, o Amapá está dividido em dezesseis municípios, número consolidado desde 1994, 

quando a criação de Vitória do Jari completou a atual configuração territorial do estado. Até 2017, o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística organizava esses municípios em duas mesorregiões, subdivididas em quatro 
microrregiões, mas esse modelo foi substituído por uma nova classificação baseada em regiões geográficas 
imediatas e intermediárias, concebida para refletir de modo mais preciso os fluxos reais de deslocamento da 
população e de circulação de bens e serviços entre os municípios, em vez de critérios puramente administrativos 
herdados de décadas anteriores.

1 https://pt.wikipedia.org/wiki/Amap%C3%A1#/media/Ficheiro:Amapa_in_Brazil.svg
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Legislação Institucional

LEI Nº 14.735, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023
Institui a Lei Orgânica Nacional das Polícias Civis, dispõe sobre suas normas gerais de funcionamento e dá 

outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º As polícias civis, dirigidas por delegado de polícia em atividade e de classe mais elevada nomeado 
pelos governadores dos Estados e do Distrito Federal, são instituições permanentes, com funções exclusivas e 
típicas de Estado, essenciais à justiça criminal e imprescindíveis à segurança pública e à garantia dos direitos 
fundamentais no âmbito da investigação criminal.

Parágrafo único. A função de polícia civil sujeita-se à prestação de serviços em condições adversas de se-
gurança, com risco à vida, e de serviços noturnos e a chamados a qualquer hora, inclusive com a realização de 
diligências em todo o território nacional.

Art. 2º As polícias civis são integrantes operacionais do Sistema Único de Segurança Pública (Susp) e 
compõem o sistema de governança da política de segurança pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios.

Art. 3º A lei orgânica da polícia civil de cada Estado, do Distrito Federal e de cada Território, cuja iniciativa 
cabe ao respectivo governador, deve estabelecer, observadas as normas gerais previstas nesta Lei, regras 
específicas sobre:

I - estrutura, organização, competências específicas e funcionamento de unidades;

II - requisitos para investidura em cada cargo, com as devidas promoções e progressões;

III - atribuições funcionais de cada cargo;

IV - direitos, prerrogativas, garantias, deveres e vedações;

V - Código de Ética e Disciplina; e

VI - diretrizes para a elaboração da proposta orçamentária.

Parágrafo único. Os entes federativos podem editar suas próprias leis sobre as matérias disciplinadas nesta 
Lei, de forma suplementar, bem como exercer competência legislativa plena em relação às não disciplinadas, 
nos termos do inciso XVI do caput e dos §§ 2º e 3º do art. 24 e do art. 25 da Constituição Federal.
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Direito Penal e Legislação Penal Especial

Princípios do Direito Penal
Os princípios do Direito Penal são os fundamentos teóricos que orientam a interpretação e a aplicação das 

normas penais. Eles funcionam como balizas para garantir que o Direito Penal seja aplicado de forma justa e 
proporcional, respeitando os direitos e garantias fundamentais dos indivíduos. A seguir, os principais princípios 
do Direito Penal.

Princípio da Legalidade:
O princípio da legalidade, também conhecido como princípio da reserva legal, é a pedra angular do Direito 

Penal. Conforme previsto no art. 5º, XXXIX da Constituição Federal e no art. 1º do Código Penal, “não há crime 
sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal”. Este princípio protege os cidadãos contra 
a arbitrariedade do poder punitivo, assegurando que apenas o legislador pode definir quais condutas são crimi-
nosas e quais penas podem ser aplicadas.

Princípio da Anterioridade:
Vinculado ao princípio da legalidade, o princípio da anterioridade estabelece que a lei penal só pode ser 

aplicada a fatos ocorridos após sua entrada em vigor. Ou seja, uma conduta só pode ser considerada criminosa 
se já estiver tipificada como tal na lei vigente à época de sua prática. Esse princípio está consagrado no art. 5º, 
XL da Constituição Federal: “a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu”.

Princípio da Irretroatividade da Lei Penal:
O princípio da irretroatividade proíbe a aplicação retroativa de uma lei penal mais gravosa. Todavia, caso a 

lei posterior seja mais benéfica ao réu, ela poderá retroagir para beneficiá-lo, conforme art. 2º, parágrafo único 
do Código Penal. Esse princípio assegura a estabilidade e a previsibilidade das normas penais.

Princípio da Humanidade:
O princípio da humanidade veda a aplicação de penas cruéis, desumanas ou degradantes, garantindo que 

as penas impostas respeitem a dignidade da pessoa humana. Esse princípio está previsto de maneira implícita 
na Constituição Federal, ao proibir penas de morte (salvo em caso de guerra declarada), de caráter perpétuo, 
de trabalhos forçados, de banimento e cruéis, conforme art. 5º, XLVII.

Princípio da Individualização da Pena:
O princípio da individualização da pena determina que a sanção penal deve ser adequada às circunstâncias 

do crime e às condições pessoais do infrator. Esse princípio está consagrado no art. 5º, XLVI da Constituição 
Federal e no art. 59 do Código Penal. Ele assegura que a pena seja justa e proporcional ao fato cometido, 
levando em consideração a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social, a personalidade do agente e os 
motivos, as circunstâncias e as consequências do crime.

Princípio da Culpabilidade:
O princípio da culpabilidade preceitua que não há pena sem culpa. Para que alguém seja punido, é neces-

sário que haja dolo (intenção) ou culpa (negligência, imprudência ou imperícia) na conduta criminosa. Este 
princípio proíbe a responsabilização penal objetiva, onde a responsabilidade seria atribuída sem a análise da 
intenção ou negligência do agente.
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Direito Processual Penal e Legislação Processual Penal Especial

O Direito Processual Penal é uma disciplina fundamental para a compreensão do funcionamento do sistema 
de justiça criminal em um país. Ele regula a forma como o processo penal deve ser conduzido, estabelecendo 
as regras e procedimentos a serem seguidos desde a investigação criminal até o julgamento e a execução da 
pena. Essa área do Direito visa garantir que o Estado exerça seu poder de punir de maneira justa e eficiente, 
assegurando, ao mesmo tempo, a proteção dos direitos fundamentais dos indivíduos envolvidos no processo, 
sejam eles acusados, vítimas ou testemunhas. 

No contexto do sistema jurídico brasileiro, o Direito Processual Penal é regido por princípios e normas es-
tabelecidos na Constituição Federal, no Código de Processo Penal (CPP) e em outras legislações específicas. 
Neste texto, serão abordados conceitos fundamentais da Lei Processual Penal no espaço e no tempo, bem 
como a interpretação das normas processuais, visando oferecer uma visão panorâmica e esclarecedora sobre 
esses temas essenciais.

 ▸  Conceitos Fundamentais
No estudo do Direito Processual Penal, alguns conceitos fundamentais são essenciais para a compreensão 

de como as normas processuais se aplicam na prática. Estes conceitos não apenas delineiam os limites e as 
aplicações das normas, mas também orientam a interpretação e a execução dessas regras no contexto do 
processo penal.

Princípio da Territorialidade:  
O princípio da territorialidade é um dos pilares do Direito Processual Penal brasileiro. Ele determina que o 

Código de Processo Penal (CPP) é aplicável em todo o território nacional, assegurando que as normas pro-
cessuais sejam uniformes e coerentes em todos os estados do Brasil. Este princípio reflete a soberania do 
Estado brasileiro em legislar e julgar os crimes ocorridos dentro de suas fronteiras. A territorialidade garante 
que, independentemente de onde o crime ocorra dentro do Brasil, o mesmo conjunto de regras processuais 
será aplicado.

Princípio do Tempus Regit Actum:  
Outro conceito crucial é o princípio do tempus regit actum, que estabelece que a lei processual em vigor no 

momento da prática de um ato processual é a que deve ser aplicada a esse ato. Isso significa que mudanças 
legislativas não retroagem para afetar atos processuais já realizados sob uma lei anterior. Este princípio asse-
gura a estabilidade e previsibilidade do processo, evitando que mudanças frequentes nas normas processuais 
criem incertezas jurídicas.

Interpretação da Lei Processual Penal:  
A interpretação das normas processuais penais é uma tarefa complexa que exige um entendimento apro-

fundado dos princípios gerais de Direito. O Código de Processo Penal permite a interpretação extensiva e a 
aplicação analógica de suas normas, o que significa que, em casos de lacunas legislativas, o juiz pode estender 
o alcance de uma norma ou aplicar um princípio geral para resolver a questão. Isso é fundamental para garantir 
que a justiça seja feita mesmo em situações não previstas especificamente pela lei.

Estes conceitos formam a base sobre a qual o sistema de justiça criminal opera, garantindo que os proces-
sos penais sejam conduzidos de maneira justa, eficaz e em conformidade com os princípios constitucionais.

 ▸  Lei Processual no Espaço
A aplicação das normas processuais penais no território nacional é regida pelo princípio da territorialidade, 

conforme disposto no artigo 1º do Código de Processo Penal (CPP). Este princípio estabelece que “o processo 
penal reger-se-á, em todo o território brasileiro, por este Código”, o que significa que as normas processuais 
penais brasileiras são aplicáveis a todos os crimes cometidos dentro das fronteiras do Brasil.
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